
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2823043 - PA (2024/0413014-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BANCO DA AMAZONIA SA
ADVOGADO : MILTON SOUZA FIGUEIREDO JÚNIOR - PA012610
AGRAVADO : JOSÉ CÉLIO SANTOS LIMA
ADVOGADO : JOSÉ CÉLIO SANTOS LIMA (EM CAUSA PRÓPRIA) - PA006258

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 489 E 1.022 DO
CPC. DECISÕES DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS AS QUAIS,
DIANTE DO INDEFERIMENTO DOS TÍTULOS OFERTADOS EM
GARANTIA EM SEDE DE EMBARGOS À EXECUÇÃO,
RECONHECERAM A PREJUDICIALIDADE DE EMBARGOS
DECLARATÓRIOS EM VIRTUDE DA PERDA
DO OBJETO. EXISTÊNCIA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob os fundamentos de incidência
das Súmulas 7 e 83 do STJ e ausência de violação aos
dispositivos apontados.
2. A parte agravante sustenta que o recurso preenche os
requisitos necessários ao conhecimento e provimento, alegando
violação aos artigos 489, §1º, IV, e 1.022 do Código de Processo
Civil, inaplicabilidade das Súmulas 7 e 83 do STJ e existência de
dissídio jurisprudencial. Requer a anulação das decisões das
instâncias ordinárias que, ao indeferirem títulos ofertados em
garantia em sede de embargos à execução de título executivo
extrajudicial, julgaram prejudicados embargos declaratórios.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se há violação aos
artigos 489, §1º, IV, e 1.022 do Código de Processo Civil, bem
como se o agravo em recurso especial pode superar os óbices das
Súmulas 7 e 83 do STJ, a fim de anular as decisões das instâncias
ordinárias que julgaram prejudicados, pela perda do objeto,
embargos declaratórios, em razão do indeferimento de títulos
ofertados em garantia no curso da execução.
III. Razões de decidir
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4. Não há violação aos artigos 489 e 1.022 do Código de Processo
Civil, uma vez que a Corte de origem analisou de forma clara e
suficiente os pontos relevantes e necessários ao deslinde da
controvérsia.
5. A incidência da Súmula 7 do STJ impede o reexame de fatos e
provas, sendo inviável a revisão do quadro fático-probatório
estabelecido na instância de origem.
6. Decisões da instâncias ordinárias as quais, diante do
indeferimento dos títulos ofertados em garantia em sede de
embargos à execução de título executivo extrajudicial,
entenderam que os questionamentos levantados nos embargos
declaratórios ficaram superados, motivo pelo qual reconheceu a
prejudicialidade do recurso em virtude da perda do objeto.
Assim, mostra-se inequívoco que se ofereceu prestação
jurisdicional ao recurso, ainda que não tenha sido aquele almejado
pela parte.
7. A Súmula 83 do STJ aplica-se ao caso, pois a decisão recorrida,
no que respeita à questão de fundo, está alinhada à jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça.
8. A parte agravante não demonstrou divergência jurisprudencial
apta a superar os óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ, nem
apresentou cotejo analítico entre os acórdãos confrontados.
IV. Dispositivo
9. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 489 E 1.022 DO
CPC. DECISÕES DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS AS QUAIS,
DIANTE DO INDEFERIMENTO DOS TÍTULOS OFERTADOS EM
GARANTIA EM SEDE DE EMBARGOS À EXECUÇÃO,
RECONHECERAM A PREJUDICIALIDADE DE EMBARGOS
DECLARATÓRIOS EM VIRTUDE DA PERDA
DO OBJETO. EXISTÊNCIA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob os fundamentos de incidência
das Súmulas 7 e 83 do STJ e ausência de violação aos
dispositivos apontados.

2. A parte agravante sustenta que o recurso preenche os
requisitos necessários ao conhecimento e provimento, alegando
violação aos artigos 489, §1º, IV, e 1.022 do Código de Processo
Civil, inaplicabilidade das Súmulas 7 e 83 do STJ e existência de
dissídio jurisprudencial. Requer a anulação das decisões das
instâncias ordinárias que, ao indeferirem títulos ofertados em
garantia em sede de embargos à execução de título executivo
extrajudicial, julgaram prejudicados embargos declaratórios.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se há violação aos
artigos 489, §1º, IV, e 1.022 do Código de Processo Civil, bem
como se o agravo em recurso especial pode superar os óbices das
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Súmulas 7 e 83 do STJ, a fim de anular as decisões das instâncias
ordinárias que julgaram prejudicados, pela perda do objeto,
embargos declaratórios, em razão do indeferimento de títulos
ofertados em garantia no curso da execução.

III. Razões de decidir

4. Não há violação aos artigos 489 e 1.022 do Código de Processo
Civil, uma vez que a Corte de origem analisou de forma clara e
suficiente os pontos relevantes e necessários ao deslinde da
controvérsia.

5. A incidência da Súmula 7 do STJ impede o reexame de fatos e
provas, sendo inviável a revisão do quadro fático-probatório
estabelecido na instância de origem.

6. Decisões da instâncias ordinárias as quais, diante do
indeferimento dos títulos ofertados em garantia em sede de
embargos à execução de título executivo extrajudicial,
entenderam que os questionamentos levantados nos embargos
declaratórios ficaram superados, motivo pelo qual reconheceu a
prejudicialidade do recurso em virtude da perda do objeto.
Assim, mostra-se inequívoco que se ofereceu prestação
jurisdicional ao recurso, ainda que não tenha sido aquele almejado
pela parte.

7. A Súmula 83 do STJ aplica-se ao caso, pois a decisão recorrida,
no que respeita à questão de fundo, está alinhada à jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça.

8. A parte agravante não demonstrou divergência jurisprudencial
apta a superar os óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ, nem
apresentou cotejo analítico entre os acórdãos confrontados.

IV. Dispositivo

9. Agravo não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob o fundamento de incidência das Súmulas 7 e 83 do
STJ e de ausência de violação aos dispositivos apontados.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento, sustentando a violação aos artigos 489, §1º, IV, e
1.022 do Código de Processo Civil, a inaplicabilidade das Súmula 7 e 83 do STJ e a
existência de dissídio jurisprudencial, com a finalidade de que sejam anuladas as
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decisões das instâncias ordinárias que, ao indeferirem títulos ofertados em garantia em
sede de embargos à execução de título executivo extrajudicial, julgaram prejudicados,
pela perda do objeto, embargos declaratórios opostos no juízo de origem.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos aptos a promover a alteração do
julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

[...] Nos termos da fundamentação do acórdão combatido, a Turma
julgadora, após a análise do contexto probatório, entendeu pela perda de
objeto dos embargos de declaração em razão da rejeição dos bem
ofertado em garantia, conforme trecho abaixo destacado:

“(...) Os Embargos de Declaração objetos da controvérsia foram
opostos no Id. Num. 96679135 requerendo que se respondessem
aos seguintes questionamentos: - Por que os bens indicados pelo
Banco da Amazônia, instituição Financeira Pública Federal não
foram aceitos? - Qual a razão de prosseguir a execução mesmo
após a decisão proferida no MS, que ensejou a suspensão dos
feitos? - Por que determinou o prosseguimento da execução
mesmo sem qualquer julgamento dos embargos à execução? A
decisão agravada apreciou os bens dados em garantia pelo Banco
e julgou predicados os Embargos de Declaração, nos termos que
segue: (...) DECISÃO Preliminarmente, verifico que, a despeito do
informado pelo executado em seus embargos de declaração,
ainda não foi devidamente julgado o oferecimento do bem indicado
em manifestação de ID nº. 70864929 – pag. 09 a 70865389, qual
seja, o LFT-210.100, no valor de R$ 159.902,48 (cento e cinquenta
e nove mil, novecentos e dois reais e quarenta e oito centavos).
Posto isto, CHAMO O PROCESSO A ORDEM, e, antes de julgar
os embargos de declaração e a impugnação à penhora, passo a
analisar tal pedido: Verifico que o indicou o executado o LFT-
210.100, no valor de R$ 159.902,48 (cento e cinquenta e nove mil,
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novecentos e dois reais e quarenta e oito centavos) como garantia
da execução destes autos. Instado a se manifestar, não concordou
o exequente com tal bem, conforme manifestação de ID nº.
70865391, pois não obedeceriam a ordem preferencial de penhora
dos bens do CPC. Com efeito, não está a exequente obrigada a
aceitar qualquer bem para garantia da execução quando já se
antevê dificuldade em eventual liquidação. Conforme consta dos
autos, os bens ofertados são Letras Financeiras do Tesouro tipo
210100, carecendo, portanto, de imediata liquidez. Senão por isso,
objetiva o processo de execução garantir ao credor a busca rápida
e eficaz daquilo a que tem direito, sem olvidar a garantia de defesa
do devedor mediante embargos. Mas, para o exercício deste
direito, deve o executado garantir o juízo mediante a indicação de
bem que não vise apenas permitir a impugnação do débito, mas,
sobretudo, o recebimento pelo credor do valor devido. No caso em
tela, não se encontram presentes essas características, pois, se
por um lado o bem indicado garante o direito do devedor de propor
embargos, por outro, cria dificuldades ao credor de receber o
crédito quando do término da batalha judicial. Ademais, apesar dos
títulos apresentados se encontrarem referenciados no rol fornecido
pelo  da  dentro da preferência encontra-se em art. 11,  Lei 6.830/80,
primeiro lugar o dinheiro. Posto isto, rejeito o bem ofertado em
garantia. Ademais, é necessário destacar ao executado que o MS
nº. 0039027- 18.2008.8.14.0301 (alterado dígito de 39 para 18
após migração ao PJE) já foi devidamente julgado, tendo,
realmente, denegado a segurança pretendida pelo exequente,
contudo, aquele relacionava-se a caracterização da continuidade
da relação de trabalho entre o exequente e o executado, sendo o
objeto dessa presente execução o título executivo que a embasa –
o contrato de honorários no caso. Frise-se que a despeito do
informado pelo executado, não determinou tal julgamento a
suspensão da presente execução, a qual ainda carece do
julgamento de seu mérito nos Embargos à Execução conexo a
estes autos. Posto isto, razão da rejeição do bem ofertado em
garantia, ENTENDO PREJUDICADO O JULGAMENTO DOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DE ID Nº. 96679135. Contudo,
antes de adentrar no mérito da impugnação à penhora de ID nº.
97131334, certifique a Secretaria Judicial se houve a apreciação
do efeito suspensivo nos autos conexos à esta
execução. Devidamente certificado, retornem conclusos. Distrito
de Icoaraci (PA), datado e assinado eletronicamente. Acerca da
perda do objeto, Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade
Nery, na obra "Código de Processo Civil Comentado", 8ª ed., São
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2004, p. 1041, anotam:
"Recurso prejudicado. É aquele que perdeu seu objeto. Ocorrendo
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a perda do objeto, há falta superveniente de interesse recursal,
impondo-se o não conhecimento do recurso. Assim, ao relator
cabe julgar inadmissível o recurso por falta de interesse, ou seja,
julgá-lo prejudicado."

Portanto, para dissentir da conclusão alcançada, necessário seria novo
revolvimento probatório, impossível na via eleita diante do óbice da

 pois, “a questão foi decidida após percuciente análisesúmula 7/STJ,
dos fatos e das provas constantes dos autos. Na moldura delineada,
infirmar o entendimento assentado no acórdão hostilizado (...), passa por
revisitar o acervo probatório, o que é vedado em Recurso Especial.”
(AgInt no AR Esp 2427854 / SP)

Em relação à alegação de violação aos arts. 489, e 1.022, do CPC, o
recurso manifesta-se em desconformidade com o enunciado 83 da
Súmula do Superior Tribunal de Justiça (não se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida), pois, conforme a pacífica
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, “sendo as questões
discutidas nos autos analisadas, mesmo que implicitamente, ou ainda
afastadas de modo embasado pela Corte Julgadora originária, a mera
insatisfação da parte com o conteúdo decisório exarado não denota
deficiência na fundamentação da decisão, nem autoriza a oposição de
embargos declaratórios.” (AgInt nos E Dcl no R Esp 2119923 / RJ). E
ainda "O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária
à tese defendida, elegendo fundamentos diversos daqueles propostos
pela parte embargante, não configura omissão nem outra causa passível
de exame mediante oposição de Embargos de Declaração. O simples
descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de torná-los
cabíveis" (R Esp n. 2.020.750/DF, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, D Je de . 28/6/2023)

Sendo assim, não admito o recurso especial (  V, CPC), nosart. 1.030,
termos da fundamentação.[...]

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489 do
Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

 pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãosCPC/2015,
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recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt
no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado AREsp n. 2.441.987/DF,
em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do  do art. 1.022

 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão daCPC/2015
controvérsia, situação que atrai o óbice da  à espécie." (AgInt no Súmula nº 284/STF

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.955.114/DF,
julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  9/12/2022.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.
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Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

Além disso, o Tribunal de origem, analisando o conjunto fático dos
autos, consignou que o juízo de primeiro grau examinou de forma minuciosa os
fundamentos apresentados, afastando a alegação de omissão ou contradição. 
Destacou, ainda, de maneira clara, que o dinheiro ocupa a primeira posição na ordem
de preferência estabelecida em lei, não se sobrepondo, portanto, os bens oferecidos
em garantia ao numerário.

A Corte de origem concluiu, assim, que, ao indeferir os títulos ofertados
em garantia em sede de embargos à execução de título executivo extrajudicial, os
questionamentos levantados nos embargos declaratórios ficaram superados, motivo
pelo qual se impôs o reconhecimento da prejudicialidade dos aclaratórios. Dessa
forma, ao reconhecer a prejudicialidade em virtude da perda do objeto, mostra-se
inequívoco que foi oferecido provimento jurisdicional ao recurso, ainda que não tenha
sido aquele almejado pela parte.

Nesse contexto, é evidente que, para conhecer da controvérsia
apresentada neste recurso, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela
súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
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CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.
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Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (  § 4º, I, DO ART. 932, ART. 544,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.
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2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

 

Desse modo, no presente feito, o acolhimento da tese recursal
demandaria inevitável revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de
origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Não obstante, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
PROVISÓRIA. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. PENHORA.
SUBSTITUIÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. DEFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF.
DINHEIRO. PREFERÊNCIA LEGAL. CREDOR. SATISFAÇÃO.
SÚMULAS NºS 7 E 83/STJ. DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO.
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1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3
/STJ).

2. A alegação de negativa de prestação jurisdicional formulada de forma
genérica, sem especificar as supostas omissões ou teses que deveriam
ter sido examinadas pelo tribunal de origem, caracteriza a deficiência na
fundamentação recursal apta a atrair a incidência da Súmula nº 284/STF.

3. Realizada a penhora em dinheiro, não cabe, em regra, a sua
substituição por seguro garantia ou fiança bancária, por força do
princípio da satisfação do credor. Precedentes.

4. No caso, a revisão do acórdão recorrido, para se identificar a
eventual adequação da substituição da penhora, reclamaria o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência
vedada em recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas REsp n. 1.837.128/BA,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 16/11/2021,  22/11/2021.

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO. BEM DE DIFÍCIL ALIENAÇÃO. REJEIÇÃO DO BEM
OFERECIDO À PENHORA. CABIMENTO. PENHORA ON-LINE.
OBEDIÊNCIA À ORDEM DE PREFERÊNCIA DO  DO CPC. ART. 655

 REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-SÚMULA N. 83/STJ.
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Pode ser recusada a indicação à penhora de bem que o julgador
considere de difícil alienação, substituindo-a pela penhora on-line.

2. A penhora on-line atende à ordem legal prevista no  do art. 655
CPC, que determina que a apreensão atinja preferencialmente
dinheiro ou depósito em instituição financeira.

3. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida" ( .Súmula n. 83/STJ)

4. A revisão do entendimento da Corte de origem acerca da
idoneidade do bem oferecido à penhora demanda o reexame do
conjunto fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
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5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no  relator Ministro João Otávio de AREsp n. 687.990/SP,
Noronha, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 25/8/2015,  28/8/2015.

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (  § 4º, I, do CPC).art. 544,

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

 

Desse modo, a análise das razões recursais indica que, embora afirme o
adequado superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, sabe-
se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a
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transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ)" ( CPC/2015

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.888.242/PR,
julgado em  DJe de 29/3/2022,  31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio da
juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou cópia
dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica dos
acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação
da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais
interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.008/BA,
 DJEN de )24/2/2025,  28/2/2025.

Desse modo, A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera
transcrição das decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento que o
valha apto a clarificar os pontos de dissonância existentes entre o paradigma e o
acórdão recorrido, além da incidência da Súmula nº 7 do STJ.

Assim, também não se mostra viável o conhecimento do recurso pela
divergência.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.

 

Documento eletrônico VDA51567451 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:17:35
Código de Controle do Documento: ab713374-ae52-41fd-ad44-4a48b8bc1440



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DA AMAZONIA SA
ADVOGADO : MILTON SOUZA FIGUEIREDO JÚNIOR - PA012610
AGRAVADO : JOSÉ CÉLIO SANTOS LIMA
ADVOGADO : JOSÉ CÉLIO SANTOS LIMA (EM CAUSA PRÓPRIA) - PA006258

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 27 de outubro de 2025
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